OS DETERMINANTES DO PROCESSO DE EXCLUSÃO 

Três fatores se conjugam para produzir o desemprego, a precarização do emprego e a queda da renda salarial média: a reestruturação produtiva, o neoliberalismo e a chamada globalização. 

O processo de reestruturação produtiva

Um longo processo de inovações tecnológicas entra em sua culminância nos anos 70, a ponto de ser considerado por alguns autores como uma Terceira Revolução Industrial (Singer, 1998; Mattoso, 1995). A automação, a robótica e a microeletrônica vão invadir o universo fabril e de serviços (Antunes, 1995). A microeletrônica vai, entre outras coisas, permitir a flexibilização crescente dos processos de montagem, com uma individualização cada vez maior dos produtos, alterando a idéia anterior da produção massiva e seriada. 

Outro fator que vai contribuir é o aparecimento de novos materiais (plásticos, cerâmicas, fibras) e o desenvolvimento da química fina e da biotecnologia, que oferecem um conjunto de possibilidades para escapar dos limites dados pelos processos orgânicos e pela escassez dos recursos naturais. Introduzem-se novos métodos de organização e de gestão nas empresas, alterando profundamente as anteriores rotinas de produção, exigindo um trabalhador muito mais qualificado, capaz de dar conta de um conjunto de múltiplas tarefas (“polivalência”) (Mineiro, 1996).

O contrato de trabalho em tempo integral e por tempo indeterminado vem se reduzindo cada vez mais em favor do uso do trabalho em tempo parcial, temporário ou subcontratado. O resultado é uma estrutura do mercado de trabalho em três círculos concêntricos, onde o centro é ocupado por empregados em tempo integral, fundamentais para o desenvolvimento da produção. Gozam de maior segurança no emprego e de vantagens. Este é um grupo que diminui cada vez mais. A periferia abrange dois grupos distintos: o primeiro é constituído por empregados em tempo integral, mas com habilidades facilmente disponíveis no mercado. Com menos acesso a oportunidades de carreira, este grupo tende a ser caracterizado por uma alta taxa de rotatividade. O segundo grupo periférico inclui empregados em tempo parcial, temporários, subcontratados, etc. Este grupo, que tem menos segurança no emprego, tende a crescer significativamente (Harvey, 1993). 
Os dados confirmam isto: na Inglaterra, os ‘trabalhadores flexíveis’ aumentaram em 16% entre 1981 e 1985, enquanto os empregos permanentes caíram em 6%. Mais ou menos no mesmo período, cerca de um terço dos dez milhões de novos empregos criados nos EUA estavam na categoria ‘temporário’ (Harvey, 1993). A forma mais estável de emprego - o contrato de trabalho com duração indeterminada - atingiu seu apogeu na França em 1975, concernindo 80% da população ativa, e caiu hoje a 65%. Segundo Castel, mais de dois terços das novas contratações anuais se fazem sob formas ditas “atípicas”. Os jovens são os mais atingidos, e as mulheres mais que os homens. Mas o fenômeno toca igualmente o que se poderia chamar o núcleo duro da força de trabalho, os homens de trinta a quarenta e nove anos: já em 1988, mais da metade dentre eles eram contratados sob um estatuto particular (Castel, 1995). Em 1991, 40% do emprego na Inglaterra seria composto por empregos não regulares (flexiwork), em sua maioria sem pagar impostos e excluídos do sistema previdenciário contributivo (desemprego e benefícios enfermidade) (Mattoso, 1995).

Para reduzirem custos e se tornarem mais competitivas, as empresas flexibilizaram a sua mão-de-obra, em dois níveis principais: a flexibilidade funcional ou interna e a flexibilidade numérica ou externa. A primeira é destinada ao núcleo estável e central que assume uma maior mobilidade, mais funções. A segunda, voltada a facilitar os ajustes de mão-de-obra às flutuações da demanda, é destinada à mão-de-obra periférica e externa (Mattoso, 1995: 92). Esta atinge os dois círculos periféricos já citados. É a “terceirização”: mantém-se na empresa aquele grupo de trabalhadores essencial à produção; tudo o que se refere a serviços não diretamente ligados à produção (limpeza, alimentação, condução, obras) e mesmo a produção de alguns elementos é entregue a outras empresas. Este é mais um fator que contribui para a precarização do emprego, porque o controle e a fiscalização sobre estas outras empresas é bem menor. 

Rompeu-se também a relação salário-produtividade, característica do Welfare State: “Os salários reais médios dos trabalhadores industriais que subiram 30% nos anos 50 e 60 e 15% nos anos 70, caíram 11% nos anos 80 e estavam no final da década abaixo do nível de 1973” (Mattoso, 1995).

Além disso, para enfrentar o movimento sindical, e graças aos novos desenvolvimentos tecnológicos, as grandes empresas buscaram uma saída na deslocalização acelerada de suas operações. Com isso, elas dirigem suas plantas para países e regiões onde as condições lhes sejam mais favoráveis (leia-se salários baixos, mão-de-obra barata, subsídios, isenções fiscais)
. Com esta capacidade, elas obrigam os trabalhadores dos países mais desenvolvidos a reduzirem suas reivindicações e obrigam os países de origem a alinharem suas legislações trabalhistas e de proteção social àquelas do Estado onde forem mais favoráveis a elas (isto é, onde a proteção for mais fraca) (Chesnais, 1996: 306). 

O fordismo, caracterizado pela produção em massa, pela linha de montagem e produtos mais homogêneos vai cedendo lugar ao “toyotismo”, onde o trabalhador opera com várias máquinas, onde só se produz o necessário e no melhor tempo e se atende a um mercado interno que solicita produtos diferenciados (Antunes, 1995). 

Curiosamente, apesar das novas tecnologias - que, teoricamente, permitiriam uma redução da jornada de trabalho -, observa-se o seu aumento. Em um século e meio, de 1837-1840 até 1980, a jornada de trabalho foi reduzida pela metade, enquanto os salários foram multiplicados por 8 ou 9. Na maioria dos países da OCDE, o movimento de redução pára em torno de 1980-82. Ora, o período que vai de 1980 a 1995 assiste à duplicação da taxa de desemprego, que passa na Europa de 6% a 12%. Em 1994, o desemprego nos países da OCDE atinge o recorde de 34 milhões de pessoas. Na União Européia, contabiliza-se 18 milhões de desempregados, ou 11% da população ativa. Na França, o desemprego foi multiplicado por quatro desde 1973 atingindo 13% dos ativos. A simultaneidade entre a paralisação do movimento de redução da jornada de trabalho e o crescimento do desemprego é evidente (Rocard, 1996). “Schor estima que em 1987 o “ocupado médio” dos EUA trabalhou cerca de 163 horas (cerca de um mês) a mais do que em 1969. Na indústria manufatureira norte-americana em 1989 se trabalhou mais de uma hora por semana que em 1979. Segundo dados da OCDE, em 1988 os trabalhadores full-time norte-americanos trabalharam cerca de 42 minutos a mais que em 1979” (Mattoso, 1995). 

Passou a ser um objetivo primordial de qualquer empresa competitiva reduzir seus custos “enxugando” seus quadros (downsizing): demitir se tornou palavra de ordem generalizada. O resultado mais evidente do processo de reestruturação produtiva sobre o trabalho é o enorme aumento das taxas de desemprego em praticamente todo o mundo. Alguns exemplos (Mattoso, 1995):

TABELA 4

	
	1973
	1979
	1983
	1989

	Alemanha
	0,6%
	3,1%
	7,9%
	6,8%

	Espanha
	1,0%
	8,6%
	18,2%
	17,1%

	França
	2,7%
	6,0%
	8,4%
	9,4%

	Itália
	6,4%
	7,8%
	10%
	12,1%


A consequência mais imediata é o crescimento da economia informal. “O rápido crescimento das economias “negras”, “informais” ou “subterrâneas” também tem sido documentado em todo o mundo capitalista avançado, levando alguns a detectar uma crescente convergência entre sistemas de trabalho “terceiromundistas” e capitalistas avançados” (Harvey, 1993: 145). O trabalho vai se tornando tão rarefeito que, para sobreviver, as pessoas acabam aceitando qualquer tipo de trabalho, qualquer tipo de remuneração (cf. Forrester, 1997).

“O que talvez seja mais inesperado é o modo como as novas tecnologias de produção e as novas formas coordenantes de organização permitiram o retorno dos sistemas de trabalho doméstico, familiar e paternalista, que Marx tendia a supor que sairiam do negócio ou seriam reduzidos a condições de exploração cruel e de esforço desumanizante a ponto de se tornarem intoleráveis sob o capitalismo avançado. O retorno da superexploração em Nova Iorque e Los Angeles, do trabalho em casa e do “teletransporte”, bem como o enorme crescimento das práticas de trabalho do setor informal  por todo o mundo capitalista avançado, representa de fato uma visão bem sombria da história supostamente progressista do capitalismo” (Harvey, 1993: 175). 

Sem dúvida, o desemprego é produzido em parte pela introdução de novas tecnologias. Mas uma parte significativa do desemprego atual é gerada pelo aumento das horas extras, pela extensão da jornada de trabalho. Nos EUA, por exemplo, calcula-se que a simples volta à semana de trabalho de 40 horas para trabalhadores de período integral significaria sete milhões de empregos adicionais (John Zalusky, apud Rifkin, 1995: 253). Além disso, muitos trabalhadores deixam de ser empregados não por falta de qualificação mas por causa da deslocalização das empresas – como as que saem do Primeiro e vão para o Terceiro Mundo empregar mão-de-obra barata (exemplo: as empresas maquilladoras na fronteira mexicana ou a Nike, que emprega crianças para a fabricação de seus tênis na Indonésia)
.

Vale a pena reler este trecho de Engels, em A situação da classe trabalhadora em Inglaterra (1845): 

“A grande maioria dos supérfluos tornam-se vendedores ambulantes. (...) Atacadores, suspensórios, galões, laranjas, bolos, em resumo, todos os artigos imagináveis são-vos oferecidos por homens, mulheres e crianças (...). Outros ainda, chamados jobers, circulam nas ruas tentando encontrar alguns trabalhos ocasionais. Alguns conseguem um dia de trabalho; muitos não são tão felizes” (Engels, 1975). 

O neoliberalismo

“Neoliberalismo pode ser definido como a hegemonia nas esferas política e econômica da maior liberdade para as forças de mercado, menor intervenção estatal (Estado mínimo), desregulamentação, privatização do patrimônio público, preferência pela propriedade privada, abertura para o exterior, ênfase na competitividade internacional, e redução da proteção social” (cf. Gonçalves e Pellegrino, 1997). Ele atualiza as idéias de Friedrich Hayek, para quem a liberdade econômica constitui o requisito prévio de qualquer outra liberdade. Segundo este autor – numa obra de 1944 -, é preciso voltar ao liberalismo do século XIX: “Foi a submissão às forças impessoais do mercado que possibilitou o progresso de uma civilização que, sem isso, não se teria desenvolvido” (Hayek, 1977). Qualquer tipo de planejamento estatal constitui “o caminho da servidão”. 

Esse fenômeno envolve um conjunto de receitas econômicas e programas políticos e surgiu como uma reação ao estado intervencionista keynesiano na Europa e nos Estados Unidos. O neoliberalismo coloca-se frontalmente contra o Welfare State europeu, bem como o New Deal norte-americano. 

Em razão da crise do capitalismo no início dos anos 70, houve um clima favorável à retomada das idéias fundamentais do velho liberalismo reforçadas pela crítica ao keynesianismo: a raiz de todos os males está no excesso de Estado e a solução está no mercado livre. Assim, Estado mínimo e mercado máximo se tornaram as palavras de ordem na política mundial. A eleição de Thatcher na Inglaterra em 1979 e de Reagan em 1980 vão permitir que estes dois países ponham em prática as teses neoliberais e exerçam um papel de liderança no capitalismo internacional. A Espanha adotou a política neoliberal a partir de 1982 (Felipe González). Na América Latina, o primeiro a seguir este caminho foi o Chile de Pinochet (antes mesmo da Inglaterra) e, depois, o México e a Argentina. O Brasil aderiu a partir do governo Collor (1990). Instituições financeiras internacionais se encarregaram de impor ao conjunto dos países a adoção das políticas neoliberais:

“Um plano único de ajustamento das economias periféricas, chancelado, hoje, pelo FMI e pelo BIRD (...). Um programa ou estratégia sequencial em três fases: a primeira, consagrada à estabilização macroeconômica, tendo como prioridade absoluta um superávit fiscal primário envolvendo invariavelmente a revisão das relações fiscais inter-governamentais e a reestruturação dos sistemas de previdência pública; a segunda, dedicada ao que o Banco Mundial vem chamando de “reformas estruturais”: liberalização financeira e comercial, desregulação dos mercados, e privatização das empresas estatais; e a terceira etapa, definida como a retomada dos investimentos e do crescimento econômico” (Fiori, 1995: 234). 

Um dos elementos importantes do receituário neoliberal é a privatização das empresas estatais. Esta medida é precedida e acompanhada de uma ampla campanha de demonstração de que “o público é ruim e o privado é bom”: não só na América Latina, mas também na Europa se desenvolveram vastos esforços publicitários e mediáticos no sentido de desprestigiar os serviços públicos e valorizar os serviços privados. O Estado deve deixar de intervir na economia - para que ela possa seguir seu curso “natural” - portanto, não tem sentido manter empresas estatais. E também no social: é preciso reduzir a intervenção estatal nas políticas sociais ao mínimo. Porque este tipo de atuação do Estado é fonte de déficit público. 

E déficit público é um mal a ser combatido radicalmente. O que se busca é a estabilidade. A partir da troca de prioridades, do pleno emprego pela estabilidade dos preços, todas as demais proposições do neoliberalismo seguem logicamente. A autoridade monetária deve ser independente para poder recusar-se a financiar déficits do Tesouro; os orçamentos devem ser equilibrados ou então superavitários, para amortizar a dívida pública; os gastos públicos devem ser cortados (Singer, 1998: 107). O desemprego é, pois, uma consequência normal e, mesmo, desejada das políticas neoliberais: “Ministros das finanças declaram que, se o desemprego não atingir 8 ou 10%, será um “sinal de que as reformas não estão funcionando” (Przeworski, 1991). 

Vale a pena citar este trecho de A Grande Transformação (1944), um verdadeiro primor (sobretudo lendo-o no Brasil de hoje): 

“Os anos 1920 viram o prestígio do liberalismo econômico no seu apogeu. Centenas de milhões de pessoas haviam sido afetadas pelo flagelo da inflação; classes sociais inteiras, nações inteiras, haviam sido espoliadas. A estabilização da moeda se tornara o ponto focal no pensamento político de povos e governos; a restauração do padrão-ouro era o objetivo supremo de todo o esforço organizado na área econômica. O pagamento dos empréstimos externos e o retorno às moedas estáveis eram reconhecidos como as pedras de toque da racionalidade política. Nenhum sofrimento particular, nenhuma violação da soberania, era considerada um sacrifício demasiado grande para a recuperação da integridade monetária. As privações dos desempregados, sem emprego devido à deflação, a demissão de funcionários públicos, afastados sem uma pensão, até mesmo o abandono dos direitos nacionais e a perda das liberdades constitucionais eram considerados um preço justo a pagar pelo cumprimento da exigência de orçamentos estáveis e moedas sólidas, estes a priori do liberalismo econômico.” (Polanyi,1980: 147)

Outro elemento fundamental é a abertura econômica: acabar com o protecionismo
 se torna dogma de fé (a ser aplicado fundamentalmente nos países do Terceiro Mundo). Em nome da competitividade internacional, as empresas menos fortes são confrontadas com as grandes multinacionais e até mesmo com produtos mais baratos de países “emergentes” e acabam quebrando. Produz-se desindustrialização e também desnacionalização do parque industrial (cf. Gonçalves, 1999). Para reduzir os custos das empresas, assim como para facilitar o movimento dos capitais, trata-se de desregulamentar, afastar as limitações impostas por legislações e taxações. Este processo favorece, inevitavelmente, a indústria e as finanças dos países mais desenvolvidos, especialmente das multinacionais. 

O Estado de Bem-Estar é o alvo a ser destruído: o intervencionismo estatal assim como as políticas de bem-estar, especialmente a previdência. Por toda parte, as políticas anteriores foram submetidas a cortes, a reduções, a limitações. Saúde, educação, habitação, assistência - verdadeiros pilares da sociedade em muitos países - sofrem perda de recursos públicos por ordem de seus governos, agora voltados para a contenção do déficit público, meta principal. 

Na esteira do neoliberalismo, afirma-se a falência dos Estados nacionais: estes não teriam mais poder para determinar suas políticas econômicas, em face da globalização da economia. Na verdade, os governos - pressionados ou simplesmente identificados com o neoliberalismo - empenham-se decididamente a derrubar tudo aquilo que permita ao Estado ter força para intervir. Como lembrou Polanyi, a soberania deixou de ser um princípio a ser defendido. 

Se examinarmos detidamente a concepção de Estado (Estado mínimo) defendida pelo neoliberalismo e a confrontarmos com sua prática, verificaremos que se trata de reduzir o Estado ao mínimo no investimento social (políticas sociais: previdência, saúde, educação, habitação, assistência), mas para ampliá-lo ao máximo para o capital: no caso dos países latino-americanos, dívidas externa e interna, juros. Tampouco se trata de um Estado fraco: ele intervém decididamente na economia, no mercado, a serviço, porém, do capital internacional. O intervencionismo do Estado no período neoliberal só tem paralelo com o das ditaduras. 

Esta, aliás, era a tese de Karl Polanyi: “(...) O próprio laissez-faire foi imposto pelo Estado. Os anos 1830 e 40 presenciaram não apenas uma explosão legislativa que repelia regulamentações restritivas
, mas também um aumento enorme das funções administrativas do Estado, dotado agora de uma burocracia central capaz de executar as tarefas estabelecidas pelos adeptos do liberalismo. (...) A introdução de mercados livres, longe de abolir a necessidade de controle, regulamentação e intervenção, incrementou enormemente seu alcance” (Polanyi, 1980: 144-5). John Gray, analisando os equívocos do capitalismo global, retoma esta tese para os anos recentes: “A verdade é que o livre mercado é uma criação do poder do Estado e existe apenas enquanto o Estado for capaz de impedir que a necessidade humana de segurança e de controle dos riscos econômicos ganhe expressão política” (Gray, 1998: 28). Ele vai mais longe: “É que as regras do jogo do mercado devem ser isoladas da deliberação democrática e da emenda política. A democracia e o livre mercado são rivais, não aliados” (1998: 29). 

A globalização 

Desde o início dos anos 70, vimos passando por um processo de globalização da economia ou, como prefere Chesnais, de “mundialização do capital” (1996). O termo “globalização” vem sendo usado, propositalmente, com um sem-número de sentidos, muitas vezes se confundindo o maior intercâmbio de idéias devido ao progresso nas comunicações e na informática com a intensificação das trocas econômicas internacionais e a dominância do capital financeiro - que são, evidentemente, dois processos inteiramente diferentes. Esta confusão de sentidos e a indeterminação da noção facilita a apresentação da globalização como um processo inevitável, inexorável, independente da intervenção humana, diante do qual o máximo que se pode fazer é adaptar-se. 

Para John K. Galbraith, “a ´globalização´ não é um conceito sério. Nós, os americanos, inventamos este conceito para dissimular nossa política de entrada econômica nos outros países. E para tornar respeitáveis os movimentos especulativos do capital, que sempre são causa de graves problemas” (apud Fiori, 1998b: 7). 

Apesar disso, é possível perceber o movimento principal: trata-se de liberar o capitalismo das regras, procedimentos e instituições que haviam permitido, à escala nacional, construir o “contrato social” - o Estado previdenciário ou Welfare State (Chesnais, 1996: 297). Tavares e Melin concordam com a origem norte-americana do processo: estas políticas - de desregulamentação cambial e financeira - foram impostas pelo receituário neoliberal emanado das autoridades econômicas norte-americanas e submeteram o conjunto da economia mundial à preponderância de uma lógica financeira global numa velocidade sem precedente histórico (Tavares e Melin, 1998: 42). 

Estes autores insistem que não é um processo “natural”, resultante do funcionamento espontâneo das forças de mercado. Chesnais observa que foi a intervenção ativa dos governos Thatcher e Reagan e também do conjunto dos governos que aceitaram não resistir a eles que permitiu a implementação de políticas de desregulamentação, de privatização e de liberalização do comércio que tornaram possível tal dominância do capital financeiro. 

O fenômeno da globalização, no sentido de integração econômica, política e cultural das nações, é antigo. Analisando o desenvolvimento da burguesia no Manifesto do Partido Comunista (1848), Marx aponta a tendência expansiva do capitalismo: 

“Impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a burguesia invade todo o globo. Necessita estabelecer-se em toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos em toda parte. Pela exploração do mercado mundial, a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e ao consumo em todos os países. (...) Em lugar do antigo isolamento de regiões e nações que se bastavam a si próprias, desenvolvem-se um intercâmbio universal, uma universal interdependência das nações” (1965: 165). 

Singer distingue diferentes fases do processo de globalização, sendo as mais recentes: a globalização negativa ou desglobalização, em 1930-45, quando a crise mundial e depois a guerra mundial fizeram a integração internacional regredir; a globalização dirigida ou keynesiana, em 1945-73, quando foi formulado um novo sistema internacional de pagamentos, em Bretton Woods, e foram criadas diversas agências intergovernamentais integradas às Nações Unidas, como o FMI, o Banco Mundial e o GATT; e a globalização neoliberal, de 1973 em diante, comandada pelos mercados e por meio destes pelo grande capital globalizado, organizado em empresas multinacionais (Singer, 1998: 110). 

A globalização não é uma simples evolução do capitalismo (prevista e contida na sua essência). A sobreposição da globalização financeira à transnacionalização produtiva é um fenômeno que ganhou impulso com a desregulamentação cambial e financeira adotadas após a ruptura do padrão ouro-dólar, que foi muito além da liberalização financeira ocorrido no final do século XIX. Neste sentido, Tavares e Melin discordam da interpretação dada por alguns autores que tendem a minimizar a originalidade do fenômeno, como Hirst e Thompson, 1998, por exemplo. Estes defendem que a globalização é, sobretudo, um mito e que, por exemplo, a abertura da economia internacional no período 1870-1914 foi maior que a atual (ver também o artigo de Batista Jr., 1997). 

A mundialização do capital representa a dominância do capital financeiro sobre o capital industrial e o comercial: essa economia mundial carrega a marca da financeirização extremada, da dominação do capital rentista. Trata-se aí da reafirmação do capital monetário, de sua autonomia total perante o capital industrial, e de uma situação onde é o movimento próprio dessa fração do capital que tende a impor sua marca às operações do capitalismo como um todo (Chesnais, 1996: 318).

Contrariamente ao que o termo parece sugerir, a “globalização” não significa a integração cada vez maior do conjunto dos países à economia mundial. Ao contrário, tudo se passa cada vez mais no interior da Tríade (EUA, Europa, Japão). Como exemplo, ao longo da década de 80, o investimento externo direto se concentrou, em mais de 80%, dentro da área da OCDE. Há uma polarização internacional, aprofundando brutalmente a distância entre os países situados no âmago do oligopólio mundial e os países da periferia. Estes não são mais apenas os países subordinados, reservas de matérias-primas, sofrendo os efeitos conjuntos da dominação política e do intercâmbio desigual, como na época “clássica” do imperialismo. São países que praticamente não mais apresentam interesse, nem econômico, nem estratégico. À parte um pequeno número de novos países industrializados, que haviam ultrapassado, antes de 1980, um patamar de desenvolvimento industrial suficiente para permitir adaptar-se, com grandes dificuldades, aos novos ritmos da produção do trabalho e se manterem competitivos, bem como uns poucos países associados aos três pólos da Tríade, observa-se uma nítida tendência à marginalização dos países em desenvolvimento (Chesnais, 1996: 37-39, 313). 

  Tal processo, que permite uma  movimentação sem limites dos capitais a nível internacional, tem produzido efeitos extremamente perversos no resto do mundo, especialmente no plano social: cresce a desigualdade entre os países, entre o Norte e o Sul, e dentro dos próprios países, tanto os “emergentes” quanto os do Primeiro Mundo, onde uma “nova pobreza” surge e se desenvolve a passos rápidos, sendo o desemprego a sua face mais visível (Tavares e Melin, 1998: 48)
.
Do ponto de vista do funcionamento da economia internacional, a movimentação irrestrita dos capitais, sem regulação, possibilita o surgimento de abalos financeiros (“ataques especulativos”, quebras de bolsas, moratórias, desvalorizações, etc.). Na década de 80, foram bastante espaçados, mas nos anos 90 se tornaram mais frequentes e estão cada vez mais próximos um do outro (crise mexicana em dezembro de 1994, crise asiática em meados de 97, crise russa em meados de 98, crise brasileira em janeiro de 99). Estas crises provocam perdas para alguns “jogadores”, para o país diretamente envolvido e outros a ele mais estreitamente vinculados, mas até o momento não provocaram uma crise global do sistema (como a de 1929). O que não quer dizer que uma crise deste tipo esteja inteiramente fora de previsão. Os que sofrem mais os efeitos das crises são, porém, as populações dos países envolvidos, as maiorias mais pobres: os investidores, ao contrário, tendem a sair ganhando, graças às medidas protetoras tomadas pelos governos de tais países e pelas instituições financeiras internacionais. 

Contrariamente às previsões dos defensores da globalização neoliberal, mesmo os resultados econômicos têm sido medíocres, tanto em termos de elevação da produtividade média do trabalho quanto de expansão do comércio internacional. Nestes aspectos, o mundo atual está longe de apresentar desempenhos semelhantes aos do período 1945-75 (Benjamin et alii, 1998: 30-31). Como observa Chesnais, o exame dos principais indicadores econômicos mostra índices muito fracos de crescimento do PIB, até em países como o Japão, e não se espera melhoria destes índices até o fim do século (Chesnais, 1996: 302). 

Tabela 5. Taxas médias anuais de crescimento do produto (PIB) 

e das exportações mundiais (%)

	
	PIB
	Exportações

	1870-1913
	2,7
	3,5

	1913-1937
	1,8
	1,3

	1950-1973
	4,7
	7,2

	1973-1990
	2,8
	3,9


Fonte: M. Kitson e J. Mitchie, “Trade and Growth”, em J.Mitchie e G. Smith, Managing the Global Economy. Oxford University Press, 1995 (apud Benjamin et alii, 1998: 177).

Tabela 6. Crescimento do produto per capita nas principais economias do mundo

	
	1961-70
	1981-90

	Alemanha Ocidental
	4,3
	1,9

	França
	5,0
	2,0

	Itália
	6,2
	1,9

	Reino Unido
	3,3
	2,0

	Estados Unidos
	1,9
	1,1

	Japão 
	9,1
	3,0


Fonte: J. Eatwell, “The International Origins of Unemployment”, em J. Mitchie e G. Smith, Managing the Global Economy. Oxford Univ. Press, 1995 (apud Benjamin et alii, 1998: 177).
_______________________________________________________________________

Como se pode verificar, embora sejam três elementos teoricamente distintos, o processo de reestruturação produtiva, o neoliberalismo e o processo de globalização, eles se imbricam e se reforçam. As transformações no processo produtivo foram possíveis graças às novas tecnologias. Mas estas inovações poderiam produzir redução da jornada de trabalho. Se não o fizeram, é porque foram utilizadas dentro de uma perspectiva neoliberal, onde a ordem é desregulamentação e flexibilização. O neoliberalismo surge como proposta durante a Segunda Guerra Mundial, bem antes da fase atual de globalização. Mas a globalização atual se desenvolverá com a aplicação das políticas neoliberais a nível internacional: será uma globalização neoliberal. É por isso que os capitais vão se movimentar cada vez mais rapidamente e mais impunemente. Ou seja, é impossível separar, na prática, estes três elementos: um ajuda e reforça o outro. 

� Trecho do livro “Poder local x exclusão social. A experiência das prefeituras democráticas no Brasil” de Ivo Lesbaupin (Petrópolis, Vozes, 2000), p. 15-38.


� . Um exemplo recente no Brasil foi a decisão da Ford de se transferir do Rio Grande do Sul para a Bahia, graças às vantagens fiscais que este estado lhe ofereceu. 


� . O salário pago nestes lugares comprova mais uma vez que os altos lucros provêm da exploração do trabalhador: as empresas americanas pagam 5 dólares por dia nas maquilladoras; a Nike oferece uma diária inferior a 3 dólares (Martin e Schumann, 1998: 167, 204). 


� . Uma prática comum dos Estados nacionais para proteger seus produtos é o estabelecimento de barreiras comerciais para os produtos estrangeiros – o “protecionismo”.  


� . O que os neoliberais hoje denominam desregulamentação.   


� . Recentemente, vários organismos internacionais têm reconhecido a involução social provocada pelo processo de globalização: entre outros, o Relatório de 1999 do Programa das Nacões Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Relatório de 1999 da UNCTAD (órgão da ONU para o Comércio e o Desenvolvimento).
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